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De William Bonner a 
César Tralli: o fim de 
uma era na Rede Globo

No livro A Globo – Hegemonia (1965-1984), primeiro volume da 
trilogia sobre a emissora, o jornalista Ernesto Rodrigues, um ex-pro-
fissional da emissora, mostra que não haveria Rede Globo sem o 
Jornal Nacional. Walter Clark, chefão da Globo, convenceu um re-
ticente Armando Nogueira, diretor de jornalismo, a colocá-lo no ar: 
“Vai ser o primeiro jornal nacional do país, um estouro”. Com aval 
de Roberto Marinho, a ideia era aproveitar a rede de micro-ondas 
da Embratel, financiada pelo regime militar, e atrair anunciantes.

O JN estreou em 1º de setembro de 1969, apresentado por Cid 
Moreira e Hilton Gomes, com censura e presença do SNI nos estú-
dios. A principal notícia, a posse da Junta Militar que substituiu Cos-
ta e Silva, teve apenas 46 segundos. O alargamento da Praia de Co-
pacabana, a morte de Rocky Marciano e o gol de Pelé rumo à Copa 
de 1970 receberam maior cobertura. Era a regra do jogo da ditadu-
ra. Mas assim nasceu o mais importante programa da TV brasileira.

O noticiário tornou-se o carro-chefe da Globo, fundamental 
na derrota da Tupi. Nas décadas seguintes, foi palco de momen-
tos decisivos e polêmicos, como a vergonhosa edição do debate 
Collor x Lula em 1989. Passaram pela bancada Sérgio Chapelin, 
Celso Freitas, Carlos Nascimento, Lillian Witte Fibe, Fátima Ber-
nardes, Patrícia Poeta, Renata Vasconcelos e William Bonner, que 
se tornaria também editor-chefe.

A transição para Bonner é detalhada no segundo volume da tri-
logia, A Globo – Concorrência (1985-1999). Rodrigues mostra como 
Evandro Carlos de Andrade, vindo de O Globo, assumiu a direção do 
jornalismo com “autoridade imperial” e decidiu renovar a imagem 
do JN. Bonner, então âncora do Jornal da Globo, foi chamado em 
1996 para ocupar o posto deixado por Cid Moreira, e inaugurar um 
ciclo de modernização e reposicionamento editorial da emissora.

Na disputa interna, Carlos Nascimento, Paulo Henrique Amo-
rim e Eliakin Araújo, entre outros que haviam ocupado a bancada 
do JN, ficaram pelo caminho. Bonner assumiu ao lado de Lillian 
Witte Fibe, logo substituída por Fátima Bernardes, com quem era 
casado. Inspirado nos apresentadores norte-americanos, o novo 
modelo exigia improviso e jogo de cintura, rompendo com a so-
lenidade engessada de Cid e Chapelin e, ao mesmo tempo, com a 
imagem de “porta-voz” do regime militar.

Desde então, Bonner encarnou o “âncora absoluto”, herdeiro de 
uma tradição de busca da qualidade e centralidade política. Ne-
nhum veículo de imprensa fechava sua primeira página antes da es-
calada do Jornal Nacional, que pautava o que era relevante na vida 
do país. Com um estilo próprio, que combinava formalidade, sim-
patia e improviso, Bonner 
conduziu o jornal JN em 
momentos que marcaram 
a história política recente, 
com intensas coberturas 
sobre o mensalão, a Lava 
Jato e a ascensão de Bol-
sonaro, entre outros temas 
que levaram o país ao atual 
estado de radicalização.

Novo ciclo

Bonner foi a última 
grande encarnação da Glo-
bo como “voz de autorida-
de”. No relato de Rodrigues, 
o JN ainda funcionava co-
mo agenda diária da na-
ção. Agora, se despede e 
em breve passará o bastão a 
César Tralli, repórter de ori-
gem, consolidado no SP1 e 
no Jornal Hoje, que tam-
bém deixou à margem da 
estrada alguns dos grandes 
profissionais da emissora. 
Sua imagem é de proximi-
dade com as fontes e agili-
dade na apuração da notícia, em busca de sintonia com a era digi-
tal. Diferentemente da autoridade centralizada de Bonner, Tralli te-
rá o desafio de dialogar com públicos fragmentados e desconfiados.

O JN sempre foi o coração da Globo, mesmo diante da concor-
rência do esporte e das novelas, em prestígio político e em receitas 
comerciais. A emissora, hoje, enfrenta cortes, demissões e a perda de 
hegemonia para plataformas digitais. Apostar em Tralli é uma tenta-
tiva de preservar a tradição e a credibilidade, mas com uma lingua-
gem nova, coloquial, politicamente menos categórica e mais flexível. 
Da fundação sob Nogueira e consolidação na ditadura, a Globo pas-
sou por diversas fases: redemocratização com Moreira e Chapelin, 
modernização nos anos 1990 e a era Bonner, que se encerra agora.

Cada uma dessas fases foi uma tentativa de pacto com a socie-
dade, em sintonia com as contingências políticas das suas relações 
com os governos. A saída de Bonner encerra o último desses pac-
tos, o da televisão como espaço central da vida pública, autônoma 
em relação ao poder. No terceiro volume de sua trilogia, A Globo 
– Metamorfose (1999-2025), recém-publicado, Rodrigues mostra 
como esse pacto se fragmenta: a centralidade da TV cede lugar às 
bolhas digitais, que radicalizam a política e corroem a confiança 
nos meios de comunicação de massa.

O JN deixou de ser absoluto, precisa se reinventar como o me-
diador possível da era das redes sociais. O problema é que o eixo 
da formação da opinião pública brasileira deixou de ser a Rede 
Globo, já não tem um endereço determinado, está oculto numa 
nuvem de algoritmos controlados pelas big techs. 

O JN PRECISA 
SE REINVENTAR 
COMO O 
MEDIADOR 
DA OPINIÃO 
PÚBLICA NA 
ERA DAS REDES 
SOCIAIS. OCORRE 
QUE O LEITO 
DE FORMAÇÃO 
DESSA OPINIÃO 
ESTÁ OCULTO 
NA NUVEM DE 
ALGORITMOS

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
decisão da União Progres-
sista — federação que une 
União Brasil e Progressis-
tas — de se afastar formal-

mente da base do governo Lula re-
desenhou o tabuleiro da anistia no 
Congresso. O gesto, embora ambí-
guo, já que o grupo manteve minis-
tros e cargos relevantes em estatais, 
foi interpretado pela oposição co-
mo aval para ampliar a pressão so-
bre o presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), a pautar 
a proposta de anistia ampla, geral e 
irrestrita para os condenados pelos 
atos de 8 de Janeiro.

O movimento da federação não 
foi linear. O União Brasil, herdei-
ro do antigo DEM, sempre man-
teve um pé no governo e outro na 
oposição. Ministros como Celso 
Sabino (Turismo) e Juscelino Fi-
lho (Comunicações) permanece-
ram no primeiro escalão mesmo 
após a nota oficial anunciando a 
saída da base. No Progressistas, a 
contradição se mostrou ainda mais 
evidente: a legenda controla postos 
estratégicos, como a Caixa Econô-
mica e a Codevasf, sob influência 
direta de caciques como Arthur 
Lira (PP-AL) e Elmar Nascimento 
(União-BA).

Na prática, a federação ensaiou 
uma ruptura política, mas preser-
vou os espaços administrativos. Es-
sa dubiedade permitiu que, nas 
negociações da anistia, o grupo se 
transformasse em fiel da balança.

O deputado Pauderney Aveli-
no (União-AM), que deve deixar 
a legenda na próxima janela parti-
dária, sintetizou a contradição ao 
Correio: “O União Brasil soltou 
uma nota dizendo que está fora, 
mas manteve cargos importantes 
no governo. Foi mais um jogo de 
palavras. O partido quis dar uma 
satisfação, mas continua ocupan-
do espaços e exercendo influência.”

Segundo o cientista político 

Lucas Fernandes, da BMJ Consul-
tores Associados, o impacto mais 
imediato será a saída de quadros 
da União Progressista de cargos 
no primeiro, segundo e terceiro 
escalões do governo. “Há uma ne-
gociação em curso porque, apesar 
da sinalização clara de que a União 
Progressista não vai estar na base, 
o partido tem diferenças regionais. 
Em alguns estados, eles ainda esta-
rão próximos do PT”, explica.

A ruptura, no entanto, enfra-
quece a governabilidade. A fede-
ração controla comissões estraté-
gicas no Congresso e detém no-
mes relevantes na Esplanada, co-
mo Celso Sabino e André Fufuca 
(Esportes). A permanência de alia-
dos de Davi Alcolumbre em pastas 
como Comunicações é tratada co-
mo exceção, mas o governo evita 
impor a saída imediata para não 
agravar a tensão.

Parlamentares governistas cri-
ticaram a articulação. Lindbergh 
Farias (PT-RJ) afirmou que não há 
possibilidade de anistia em casos 
que envolvem ataques ao Estado 
democrático de direito. “Crime 
contra a democracia não é passí-
vel de perdão, é cláusula pétrea. 
O STF já consolidou esse entendi-
mento”, disse, acrescentando que a 
saída da federação não inviabiliza-
rá as articulações da base.

A deputada Maria do Rosá-
rio (PT-RS) seguiu a mesma linha 
e defendeu o diálogo com par-
lamentares do Centrão contra a 
anistia. “Esse diálogo não se res-
tringe a questões de base ou opo-
sição ao governo, mas se volta, so-
bretudo, à defesa das instituições 
e da democracia. O que existe hoje 
é uma disputa pelo espólio político 
de Bolsonaro. Mesmo líderes que 
pretendem disputar a Presidên-
cia querem aparecer como defen-
sores dele e, por isso, pressionam 
os partidos aqui no Congresso. No 
entanto, são, na verdade, talvez os 
maiores interessados em que Bol-
sonaro seja condenado, porque 
desejam ocupar o lugar dele, ain-
da que busquem, ao mesmo tem-
po, manter seu apoio”, disse.

Já o deputado Reginaldo Lopes 
(PT-MG) avaliou que houve uma 
articulação dos presidentes dos 
partidos para “empurrar” a pauta 
da anistia em meio ao julgamen-
to do ex-presidente Jair Bolsona-
ro. “Eu acho que essa saída se de-
ve muito a um movimento articu-
lado pelos presidentes na inten-
ção de pressionar os parlamenta-
res a votar uma anistia aos crimes 
cometidos contra a própria demo-
cracia. Portanto, é evidente que is-
so é inaceitável. Acho que um dos 
maiores crimes que, num processo 

democrático, alguém eleito pode 
cometer é conspirar contra a sobe-
rania popular, que se expressa por 
meio do voto”, pontuou.

Mais votos

Do lado da oposição, a movi-
mentação é vista como reforço di-
reto às agendas de anistia e de re-
visão da inelegibilidade de Bolso-
naro. “Com a formalização da saí-
da, podemos ver o partido dando 
mais votos a projetos que tratem da 
anistia e da suavização das penas 
do 8 de janeiro. Esse partido tende 
a estar mais atuante nessa frente, o 
que é ruim para o governo”, obser-
va Fernandes.

O recado oposicionista foi cris-
talino: não aceitam anistia parcial. 
“Ou se garante a todos os brasi-
leiros atingidos por esse processo 
uma anistia plena, ou estaremos 
apenas reforçando injustiças”, dis-
se Hélio Lopes (PL-RJ), conhecido 
como Hélio Negão. O mesmo tom 
foi adotado por Domingos Sávio 
(PL-MG), que apontou vícios no 
processo do STF e comparou a si-
tuação de Bolsonaro à exclusão de 
opositores na Venezuela.

O coronel Chrisóstomo (PL-RO) 
foi além e cobrou de Motta a dívi-
da política com a bancada do PL: 
“Quando apoiamos a eleição de 
Hugo Motta para a presidência, ele 
se comprometeu a pautar o PL da 
Anistia. Portanto, acreditamos que 
a promessa será cumprida”.

Na outra ponta, a base gover-
nista acusou a articulação de ser 
uma blindagem explícita a Bolso-
naro e à cúpula militar. “Esse pro-
jeto é para livrar a cara do Bolso-
naro e daqueles que articularam 
um plano de assassinato contra 
Lula, Alckmin e Moraes”, disse o 
líder do PT na Câmara, Lindbergh 
Farias (RJ). Talíria Petrone (PSol-
-RJ) reforçou: “Ou o Congresso fi-
ca ao lado da democracia, ou ao 
lado do golpe”.
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Oposição ganha 
fôlego no Congresso
A saída da União Progressista da base aliada do governo Lula fortalece a pressão 
no parlamento por uma anistia geral aos condenados do 8 de Janeiro

A federação ensaiou uma ruptura política, mas preservou os espaços administrativos no primeiro escalão do governo Lula

O debate sobre a anistia, que vi-
nha sendo conduzido de maneira 
fragmentada, ganhou fôlego com a 
entrada organizada da União Pro-
gressista no campo oposicionista. 
O Progressistas, sob influência de 
Arthur Lira, já havia dado sinais 
de aproximação com Bolsonaro, 
sobretudo na resistência às deci-
sões do STF contra o ex-presidente.

O advogado Guilherme Barce-
los, doutor em direito constitucio-
nal pelo IDP/DF, avalia que a mu-
dança fortalece a oposição de for-
ma estrutural. “Ainda que não haja 
tanta sinergia no campo da oposi-
ção, não há dúvidas de que ela fi-
cará bastante fortalecida. O União 
Brasil é um dos partidos mais re-
presentativos do Congresso. Já o 
PP, que esteve na base do PT em 
gestões passadas, formaliza, agora, 

o rompimento”, afirma.
Para Barcelos, a federação terá 

papel ativo em candidaturas majori-
tárias em 2026, seja lançando nome 
próprio ou compondo coligações. 
“No âmbito dos estados, a perda do 
União Brasil é considerável. O go-
verno contava com governadores do 
partido, que agora tendem a se afas-
tar ou, se permanecerem, abando-
nar o apoio a Lula”, completa.

Com a guinada, a União Pro-
gressista reforçou a ofensiva bol-
sonarista na Câmara. O líder do 
PL, Sóstenes Cavalcante (RJ), dis-
se que o compromisso já foi assu-
mido por Motta:

“O presidente já comunicou 
que vai pautar. Com Progressis-
tas, União, Republicanos e PSD, a 
maioria está garantida. Só falta co-
locar o gol no placar.”

A estratégia conta com duas 
frentes: Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos), que vem percorrendo 
gabinetes em Brasília para costu-
rar apoio da própria bancada, e Ar-
thur Lira (PP-AL), mobilizado por 
Jair Bolsonaro para cobrar pessoal-
mente o presidente da Câmara.

O senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) anunciou que o novo tex-
to deve ser apresentado em breve: 
“Nos próximos dias, vamos apre-
sentar um projeto com redação fi-
nal de anistia ampla, geral e irres-
trita. Só vamos voltar à normalida-
de quando virar essa página.”

Com as manifestações deste do-
mingo, a ala bolsonarista está con-
fiante de que a pressão popular seja 
mais um meio de forçar Hugo Mot-
ta a pautar o PL da Anistia, que, se-
gundo Sóstenes, já ultrapassa os 

300 votos com a adesão das ban-
cadas do União Brasil, Progressis-
tas e Republicanos.

O deputado Hélio Negão (PL-
-RJ) também usou os atos de rua 
para defender a anistia ampla. Em 
entrevista ao Correio, ele afirmou 
que as manifestações revelam “a 
vontade soberana do povo” e criti-
cou o que considera penas despro-
porcionais aos condenados pelo 8 
de janeiro. “Não existe anistia par-
cial: ou se garante a todos os bra-
sileiros atingidos por esse proces-
so uma anistia plena, ou estaremos 
apenas reforçando injustiças”, dis-
se. Para o parlamentar, propostas 
de anistia “branda” representam 
“chantagem política” para pressio-
nar o ex-presidente Jair Bolsonaro e 
condicioná-lo a escolhas eleitorais 
em 2026. (WL)

Impulso à ala bolsonarista na Câmara

O União Brasil soltou uma nota dizendo que 
está fora, mas manteve cargos importantes no 
governo. Foi mais um jogo de palavras. O partido 
quis dar uma satisfação, mas continua ocupando 
espaços e exercendo influência"

Pauderney Avelino (União-AM), deputado federal


